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Língua Portuguesa

Tipos de Linguagem

Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que facilite a interpretação de textos.

• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, fotos, gestos... não há presença de 
nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as palavras quanto as imagens. Ou seja, é a 
junção da linguagem verbal com a não-verbal. 
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Raciocínio Lógico-Matemático

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de 
medir seu domínio das diferentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas 
e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.

- Cálculos com porcentagens.

- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.

- Geometria básica.

- Álgebra básica e sistemas lineares.

- Calendários.

- Numeração.

- Razões Especiais.

- Análise Combinatória e Probabilidade.

- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio 
lógico temporal ou orientação temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:

- Lógica sequencial

- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.

Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplica-
da ao se candidatar a uma vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; 
é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar 
um conjunto de afirmações, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no 
tre
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Atualidades / História Do Ceará

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estudantes de todo o país se preocupam, a de 

atualidades tem se tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, língua portuguesa, 
biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado que outras que 
nos parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos 
conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo no estudo do momento presente, seus acon-
tecimentos, eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de modo algum deve ser 
visto como irrelevante no estudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em concursos são sobre fatos e acontecimentos de 
interesse público, mas podem também apresentar conhecimentos específicos do meio político, social ou eco-
nômico, sejam eles sobre música, arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as 
questões de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e selecionarem os melhores prepara-
dos não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter constantemente informado. Os temas de atualidades 
em concursos são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê na televisão ou ouve no 
rádio aparecem nas questões, manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacional 
e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. Com o grande fluxo de informações que re-
cebemos diariamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por diversas vezes, os 
meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmiti-
rem outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, que 
não devem de modo algum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os interesses pessoais em 
assuntos deste cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados através de revistas e telejornais, o fluxo intermi-
nável e ininterrupto de informações veiculados impede que saibamos de fato como estudar. Apostilas e livros 
de concursos impressos também se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnológico, as sociedades se informam pela internet 
e as compartilham em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara mensalmente o material 
de atualidades de mais diversos campos do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula preparado com muito carinho para seu melhor 
aproveitamento. Com o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os fatos e fontes de ime-
diato através dos veículos de comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida 
e a veracidade das informações um caminho certeiro. 
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Administração Pública / Ética No Serviço Público

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS ORGANIZAÇÕES FORMAIS MODERNAS

As organizações formais modernas caracterizam-se como um sistema constituído de elementos inte-
rativos, que recebe entradas do ambiente, transformando-os, e emite saídas para o ambiente externo. 
Nesse sentido, os elementos interativos da organização, pessoas e departamentos, dependem uns dos 
outros e devem trabalhar juntos.

As organizações podem ser formais e informais.

→ Formais

A estrutura formal das organizações é composta pela estrutura instituída pela vontade humana para 
atingir determinado objetivo. Ela é representada por um organograma composto por órgãos, cargos e 
relações de autoridade e responsabilidade.

Elas são regidas por normas e regulamentos que estabelecem e especificam os padrões para atingir 
os objetivos organizacionais.

Características das Organizações Formais
São instituídas pela vontade humana;
São planejadas e deliberadamente estruturadas;
São tangíveis (visíveis);
Seus líderes se valem da autoridade e responsabilidade (líderes formais);
São regidas por normas e regulamentos definidos de forma racional (lógica);
São representadas por organogramas;
São flexíveis às modificações em sua estrutura e nos processos organizacionais, em face da 
hierarquia formal e impessoal.

→ Informais

Visto as organizações formais serem compostas por redes de relacionamento no ambiente de traba-
lho, esse relacionamento dá origem à organização informal. As organizações informais definem-se como 
o conjunto de interações e relacionamentos que se estabelecem entre as pessoas, sendo esta paralela à 
organização formal.

As organizações informais não possuem objetivos predeterminados, surgem de forma natural, estando 
presentes nos usos e costumes, e se manifestam por meio de sentimentos e necessidade de associação 
pelos membros da organização formal.

Características das Organizações Informais
São oriundas das relações pessoais e sociais desenvolvidas naturalmente entre os membros 
de determinada organização;
Sua relação é de coesão ou antagonismo;
As lideranças são informais, por meio da influência;
Possuem colaboração espontânea, independente da autoridade formal;
Têm possibilidade de oposição à organização formal;
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Direito Constitucional

— Gerações de Direitos Fundamentais (Teoria de Vasak):

Direitos Fundamentais de 1ª Geração: liberdade individual – direitos civis e políticos;

Direitos Fundamentais de 2ª Geração: igualdade – direitos sociais e econômicos;

Direitos Fundamentais de 3ª Geração: fraternidade ou solidariedade – direitos transindividuais, difusos 
e coletivos.

— Direitos e deveres individuais e coletivos

Os direitos e deveres individuais e coletivos são todos aqueles previstos nos incisos do art. 5º da 
Constituição Federal, que trazem alguns dos direitos e garantias fundamentais. 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

Princípio da igualdade entre homens e mulheres:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

Como o próprio nome diz, o princípio prega a igualdade de direitos e deveres entre homens e mulhe-
res.

Princípio da legalidade e liberdade de ação:

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

Como ser livre, todo ser humano só está obrigado a fazer ou não fazer algo que esteja previsto em 
lei.

Vedação de práticas de tortura física e moral, tratamento desumano e degradante:

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

É vedada a prática de tortura física e moral, e qualquer tipo de tratamento desumano, degradante ou 
contrário à dignidade humana, por qualquer autoridade e também entre os próprios cidadãos. A vedação 
à tortura é uma cláusula pétrea de nossa Constituição e ainda crime inafiançável na legislação penal 
brasileira.

Liberdade de manifestação do pensamento e vedação do anonimato, visando coibir abusos e não res-
ponsabilização pela veiculação de ideias e práticas prejudiciais:

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

A Constituição Federal pôs fim à censura, tornando livre a manifestação do pensamento. Esta liber-
dade, entretanto, não é absoluta não podendo ser abusiva ou prejudicial aos direitos de outrem. Daí, a 
vedação do anonimato, de forma a coibir práticas prejudiciais sem identificação de autoria, o que não 
impede, contudo, a apuração de crimes de denúncia anônima.

Direito de resposta e indenização:

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano mate
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Direitos Humanos

teoria geral dos direitos humanos compreende os elementos basilares acerca do estudo dos direitos 
humanos internacionais. 

Apresenta temas como conceito, histórico, características e outros pontos elementares para o conhe-
cimento da disciplina.

Sistema Internacional dos Direitos Humanos

A luta do homem pela efetivação de direitos humanos fundamentais existiu em muitos períodos da 
história da humanidade, sendo resultado das inquietações do ser humano e de seus processos de luta 
por reconhecimento.

Na esfera interna dos Estados a efetivação e positivação dos direitos humanos coincide com o ad-
vento do constitucionalismo moderno em seu mister de limitar o arbítrio estatal e de garantir a tutela dos 
direitos do homem.

No campo internacional a existência de um sistema de normas e mecanismos de tutela dos direitos 
humanos apresenta como marco histórico o pós-segunda guerra mundial, a partir da criação da Orga-
nização das Nações Unidas. Destaca-se como precedentes desse processo de internacionalização, a 
criação da Liga das Nações, a Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humanitário.

Precedentes históricos

Direito humanitário: conjunto de normas e medidas que disciplinam a proteção dos direitos humanos 
em tempo de guerra (1863). Direito humanitário versa sobre a proteção às vitimas de conflitos armados, 
atua também em situações de graves calamidades.

Criação da liga das nações (1919): antecessora da ONU, a liga das nações foi criada após a 1ª guer-
ra mundial com o escopo de garantir a paz no mundo. Sua proposta falhou pois não foi apta a impedir a 
ocorrência da 2ª guerra mundial.

Criação da OIT (1919): criada após a 1ª guerra mundial com o escopo de promover a tutela dos direi-
tos dos trabalhadores por meio da garantia de padrões internacionais de proteção.

Ao dispor sobre os antecedentes históricos Flavia Piovesan dispõe:

Ao lado do Direito Humanitário e da Liga das Nações, a Organização Internacional do Trabalho (Inter-
national Labour Office, agora denominada International Labour Organization) também contribuiu para o 
processo de internacionalização dos direitos humanos. Criada após a Primeira Guerra Mundial, a Orga-
nização Internacional do Trabalho tinha por finalidade promover padrões internacionais de condições de 
trabalho e bem-estar. Sessenta anos após a sua criação, a Organização já contava com mais de uma
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Direito Penal Militar / Processo Penal Militar

DECRETO-LEI Nº 1.001, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969.

Código Penal Militar

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronáutica Militar, usando das atribuições que 
lhes confere o art. 3º do Ato Institucional nº 16, de 14 de outubro de 1969, combinado com o § 1° do art. 
2°, do Ato Institucional n° 5, de 13 de dezembro de 1968, decretam:

CÓDIGO PENAL MILITAR
PARTE GERAL
LIVRO ÚNICO

TÍTULO I
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL MILITAR

Princípio de legalidade

Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal.

Lei supressiva de incriminação

Art. 2° Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, cessando, em 
virtude dela, a própria vigência de sentença condenatória irrecorrível, salvo quanto aos efeitos de nature-
za civil.

Retroatividade de lei mais benigna

§ 1º A lei posterior que, de qualquer outro modo, favorece o agente, aplica-se retroativamente, ainda 
quando já tenha sobrevindo sentença condenatória irrecorrível.

Apuração da maior benignidade

§ 2° Para se reconhecer qual a mais favorável, a lei posterior e a anterior devem ser consideradas 
separadamente, cada qual no conjunto de suas normas aplicáveis ao fato.

Medidas de segurança

Art. 3º As medidas de segurança regem-se pela lei vigente ao tempo da sentença, prevalecendo, en-
tretanto, se diversa, a lei vigente ao tempo da execução.

Lei excepcional ou temporária

Art. 4º A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas as 
circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência.

Tempo do crime

Art. 5º Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o do 
resultado.

Lugar do crime

Art. 6º Considera-se praticado o fato, no lugar em que se desenvolveu a atividade criminosa, no todo 
ou em parte, e ainda que sob forma de participação, bem como onde se produziu ou deveria produzir-se 
o resultado. Nos crimes omissivos, o fato considera-se praticado no lugar em que deveria realizar-se a 
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Direito Penal/Processual Penal

Lei Penal em Branco 
▪ Interpretação e Analogia

As normas penais em branco são normas que dependem do complemento de outra norma.

Norma Penal em branco Homogênea Norma Penal em branco Heterogênea
A norma complementar possui o mesmo nível 
hierárquico da norma penal. Quando homoviteli-
na, corresponde ao mesmo ramo do Direito, ex. 
Penal e Penal. Quando heterovitenila, abrange 
ramos diferentes do Direito, ex. Penal e Civil.

A norma complementar não possui o mesmo 
nível hierárquico da norma penal. Ex. o com-
plemento da lei de drogas está em decreto que 
define substâncias consideradas drogas.

Outro ponto fundamental é a diferenciação entre analogia e interpretação analógica:

A lei penal admite interpretação analógica 
para incluir hipóteses análogas às elencadas 
pelo legislador, ainda que prejudiciais ao agen-
te.

Já a analogia só pode ser utilizada em normas 
não incriminadoras, para beneficiar o réu.

Lei Penal no Tempo

▪ Conflito Aparente de Leis Penais e Tempo do Crime

Sobre o tempo do crime, é importante saber que: A teoria da atividade é adotada pelo Código 
Penal, de maneira que, considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão (data da 
conduta). 

Nos crimes permanentes e continuados aplica-se a lei em vigor ao final da prática criminosa, ainda 
que mais gravosa. Não é caso de retroatividade, pois na verdade, a lei mais grave está sendo aplicada a 
um crime que ainda está sendo praticado.

Sobre o conflito aparente de leis penais, a doutrina resolve essa aparente antinomia através dos se-
guintes princípios:

• Princípio da especialidade = norma especial prevalece sobre a geral, ex. infanticídio.

• Princípio da subsidiariedade = primeiro tentar aplicar o crime mais grave, se não for o caso, aplicar a 
norma subsidiária, menos grave.

• Consunção = ao punir o todo pune a parte. Ex. crime progressivo (o agente necessariamente precisa 
passar pelo crime menos grave), progressão criminosa (o agente queria praticar um crime menos grave, 
mas em seguida pratica crime mais grave), atos impuníveis (prévios, simultâneos ou subsequentes).
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Lei De Abuso De Autoridade / Lei Maria Da Penha

Destarte, cumpre ilustrar que a criação dessa lei é garantir que ninguém, venha ser vítima de abuso 
de autoridade e, caso seja vítima, garante-lhe o direito de levar ao conhecimento de autoridade compe-
tente para defender seus direitos, consoante será verificado a seguir.

LEI Nº 13.869, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019

Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a 
Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e a Lei nº 8.906, de 4 de ju-
lho de 1994; e revoga a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei define os crimes de abuso de autoridade, cometidos por agente público, servidor ou 
não, que, no exercício de suas funções ou a pretexto de exercê-las, abuse do poder que lhe tenha sido 
atribuído.

§ 1º As condutas descritas nesta Lei constituem crime de abuso de autoridade quando praticadas pelo 
agente com a finalidade específica de prejudicar outrem ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ain-
da, por mero capricho ou satisfação pessoal.

§ 2º A divergência na interpretação de lei ou na avaliação de fatos e provas não configura abuso de 
autoridade.

CAPÍTULO II
DOS SUJEITOS DO CRIME

Art. 2º É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade qualquer agente público, servidor ou não, da 
administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e de Território, compreendendo, mas não se limitando a:

I - servidores públicos e militares ou pessoas a eles equiparadas;

II - membros do Poder Legislativo;

III - membros do Poder Executivo;

IV - membros do Poder Judiciário;

V - membros do Ministério Público;

VI - membros dos tribunais ou conselhos de contas.

Parágrafo único. Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que exerce, ainda 
que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função em órgão ou entidade abran-
gidos pelo caput deste artigo.
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Segurança Pública

O Estatuto do Desarmamento

Devido ao aumento das mortes e da violência envolvendo armas de fogo no Brasil, o governo federal 
junto a sociedade, através do Ministério da Justiça, buscou uma ação efetiva para o controle do arma-
mento em poder da população. Dentre os muitos esforços empregados destacamos aqui o Estatuto 
do Desarmamento. A Lei nº 10.826/2003 que foi uma mudança significativa de como controlávamos as 
armas no Brasil, pois ela regula os seguintes termos: registro, posse, porte e a comercialização de armas 
de fogo e munição no território nacional.

Exclusão social

Exclusão social1 é um conceito que caracteriza a exclusão ou afastamento de grupos do sistema so-
cioeconômico predominante. Mas elas não estão apenas relacionadas as questões socioeconômicas dos 
indivíduos. Outros fatores também influenciam na exclusão de grupos do sistema imposto e determinado 
como correto pela sociedade.

Tipos de Exclusão Social

- Exclusão de gênero: geralmente, mulheres e grupos que não se adequam ao gênero de nascimento, 
como os transexuais.

- Exclusão Cultural: existente por conta das práticas culturais de determinados grupos. Por exemplo, 
os mitos e rituais de algumas aldeias são considerados fora do padrão sociocultural predominante.

- Exclusão Étnica:  existente em relação a minorias étnicas, como por exemplo negros e indígenas.

- Exclusão Patológica: o indivíduo é excluído pela sociedade por ser portador de alguma doença (fí-
sica, mental ou imunológica) ou por alguma necessidade especial. Cadeirantes e grupos portadores de 
AIDS e autistas, por exemplo, são excluídos por conta de suas condições.

- Exclusão Religiosa: grupos excluídos por não seguirem a religião oficial e imposta pela sociedade. 
Por exemplo os muçulmanos e membros de religiões de matriz africana, que sofrem preconceito no Bra-
sil.

A questão da exclusão étnica no Brasil, por exemplo, tem origens históricas. Os indígenas, grande 
maioria no país durante a época da chegada dos portugueses. A tentativa de alterar os hábitos, religiosi-
dade e costumes indígenas foi uma forma de padronizá-los à nova realidade brasileira, descaracterizan-
do e ignorando por completo seus hábitos e padrões culturais.

Além disso temos também a exclusão social dos negros. Mesmo após a abolição da escravatura, em 
1888, os negros não foram integrados à sociedade da época por conta das questões culturais, sociais e 
econômicas e ainda hoje enfrentam o preconceito e exclusão.

Os LGBTQIA+ (aqui caracterizado pela exclusão de gênero) movimento, que nasceu com a sigla GLS, 
busca lutar pelos direitos e inclusão de pessoas de diversas orientações sexuais e identidades de gêne-
ro.  É o movimento político e social que defende a diversidade e busca mais representatividade e direitos 
para a comunidade. O seu nome demonstra a sua luta por mais igualdade e respeito à diversidade.

O Brasil tem adotado políticas de ações afirmativas, ao longo dos anos, em relação a negros e indí

1 Disponível em  https://querobolsa.com.br/enem/sociologia/exclusao-social   Acesso em 19.05.2021


